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DECRETO Nº. 240, DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

             

“Regulamenta, no âmbito do Poder 
Executivo do Município de Valença, a Lei 
Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, disciplina o Processo 
Administrativo de Responsabilização — 
PAR, a apuração conjunta de infrações 
licitatórias e contratuais, o acordo de 
leniência e o programa de integridade, e 
dá outras providências.” 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VALENÇA, Estado do Rio de Janeiro, no 
uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, especialmente seu art. 
69, incisos VI e IX, e tendo em vista o disposto no art. 31 e no art. 38 da Lei 
Delegada Municipal nº 21/2025, 

 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que 
estabelece a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas 
por atos contra a Administração Pública, e o Decreto Federal nº 11.129, de 11 de 
julho de 2022; 

 

CONSIDERANDO os arts. 155 a 163 e 169 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, em especial o art. 159, que determina a apuração e o julgamento 
conjuntos quando a infração licitatória ou contratual também constituir ato lesivo da 
Lei nº 12.846/2013; 

 

CONSIDERANDO as atribuições do órgão central do Sistema de Controle 
Interno previstas na Lei Municipal nº 3.118/2019 e na Lei Delegada Municipal nº 
21/2025; 

 

CONSIDERANDO as competências de consultoria, controle de legalidade e 
representação judicial da Procuradoria-Geral do Município previstas na Lei 
Complementar Municipal nº 198/2017; 

 

CONSIDERANDO as competências da Ouvidoria-Geral do Município 
previstas na Lei Delegada Municipal nº 26/2025; e 

 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar legalidade, imparcialidade, 
segregação de funções, contraditório, ampla defesa, proporcionalidade, motivação e 
segurança jurídica no exercício do poder administrativo sancionador, 
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DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito da Administração Pública direta, 
autárquica e fundacional do Poder Executivo do Município de Valença, a 
responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos 
previstos na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§ 1º A apuração da responsabilidade administrativa da pessoa jurídica será realizada 
por Processo Administrativo de Responsabilização — PAR ou resolvida, nos limites 
legais, por acordo de leniência. 

§ 2º O disposto neste Decreto alcança sociedades empresárias e simples, 
personificadas ou não, fundações, associações de entidades ou pessoas e 
sociedades estrangeiras que tenham sede, filial ou representação no território 
brasileiro, constituídas de fato ou de direito. 

§ 3º A aplicação deste Decreto independe da forma de organização ou do modelo 
societário adotado e alcança microempresas, empresas de pequeno porte e 
empresários individuais, respeitada a avaliação proporcional de suas 
especificidades. 

 

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I – ato lesivo: a conduta prevista no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013, praticada 
no interesse ou benefício, exclusivo ou não, da pessoa jurídica; 

II – PAR: o processo administrativo sancionador destinado à apuração da 
responsabilidade objetiva da pessoa jurídica; 

III – investigação preliminar: procedimento preparatório, não punitivo e de acesso 
restrito, destinado a verificar indícios de autoria e materialidade; 

IV – autoridade instauradora: a autoridade legalmente competente ou aquela que 
tenha recebido delegação válida, vedada a subdelegação; 

V – autoridade julgadora: a autoridade máxima competente na forma dos arts. 8º e 
16 da Lei Federal nº 12.846/2013 e deste Decreto; 

VI – SMCI: a Secretaria Municipal de Controle Interno, órgão central do Sistema de 
Controle Interno e unidade responsável pelas funções de controle e integridade 
previstas na Lei Municipal nº 3.118/2019 e na estrutura administrativa vigente; 

VII – PGM: a Procuradoria-Geral do Município, organizada pela Lei Complementar 
Municipal nº 198/2017; 
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VIII – vantagem auferida ou pretendida: o equivalente monetário do produto do 
ilícito, abrangidos os ganhos ou proveitos diretos ou indiretos obtidos ou pretendidos 
pela pessoa jurídica; e 

IX – programa de integridade: o conjunto estruturado e efetivo de mecanismos e 
procedimentos internos de integridade, auditoria, incentivo à denúncia, controles e 
medidas de prevenção, detecção e remediação de ilícitos. 

 

Art. 3º A responsabilização da pessoa jurídica é objetiva e exige 
demonstração motivada: 

I – da ocorrência de ato lesivo tipificado no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013; 

II – de que o ato foi praticado no interesse ou benefício, exclusivo ou não, da pessoa 
jurídica; e 

III – do vínculo causal entre a conduta e a atuação, o interesse ou o benefício da 
pessoa jurídica. 

§ 1º A responsabilidade da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual 
de dirigentes, administradores ou de qualquer pessoa natural autora, coautora ou 
partícipe, a qual será apurada mediante demonstração de culpabilidade em 
processo próprio. 

§ 2º A alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou cisão societária 
observará o art. 4º da Lei Federal nº 12.846/2013, assegurada a inclusão e a defesa 
de cada pessoa jurídica atingida. 

§ 3º As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do 
respectivo contrato, consorciadas serão solidariamente responsáveis pela multa e 
pela reparação integral do dano somente nas hipóteses e nos limites previstos em 
lei, mediante decisão motivada e contraditório específico. 

 

Art. 4º O exercício do poder sancionador observará, entre outros, os 
princípios da legalidade, tipicidade, impessoalidade, moralidade, finalidade, 
proporcionalidade, razoabilidade, segurança jurídica, motivação, verdade material, 
eficiência, contraditório, ampla defesa, presunção de não culpabilidade e 
segregação de funções. 

 

CAPÍTULO II 

COMPETÊNCIAS E GOVERNANÇA 

 

Art. 5º Compete ao Prefeito, como autoridade máxima da Administração 
direta: 

I – instaurar e julgar o PAR, de ofício ou mediante provocação; 

II – avocar, mediante decisão motivada, PAR instaurado no âmbito da Administração 
direta para corrigir o andamento ou prevenir omissão, conflito de interesses ou risco 
à regularidade; 
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III – celebrar acordo de leniência; e 

IV – praticar os demais atos que a Lei Federal nº 12.846/2013 reserve à autoridade 
máxima. 

§ 1º Fica delegada ao titular da SMCI a competência para instaurar PAR no âmbito 
da Administração direta, vedada a subdelegação e preservadas as competências de 
julgamento e de celebração de acordo de leniência do Prefeito. 

§ 2º O Prefeito poderá instaurar diretamente o PAR, sem que disso decorra 
prevenção ou impedimento para o julgamento, desde que não tenha integrado a 
instrução ou emitido opinião conclusiva sobre a responsabilidade. 

§ 3º Nas autarquias e fundações municipais, a instauração e o julgamento caberão à 
respectiva autoridade máxima, admitida delegação sem subdelegação, e a SMCI 
prestará supervisão técnica e apoio, sem substituir a competência legal da entidade. 

 

Art. 6º Compete à SMCI: 

I – receber notícias de irregularidade, realizar o juízo de admissibilidade e determinar 
ou conduzir investigação preliminar; 

II – instaurar PAR por delegação, designando a comissão especial; 

III – manter cadastro permanente de servidores aptos a integrar comissões e 
promover capacitação periódica; 

IV – prestar secretaria, apoio metodológico e suporte técnico à comissão, sem 
interferir em sua convicção; 

V – analisar a regularidade e o mérito do PAR após a manifestação sobre o relatório 
final, sem substituir a PGM; 

VI – avaliar, diretamente ou com apoio especializado, programas de integridade; 

VII – gerir os registros municipais e promover as inclusões devidas no CEIS e no 
CNEP; 

VIII – monitorar obrigações de integridade assumidas em decisões ou acordos; 

IX – comunicar e cooperar com os órgãos de controle e persecução, observados os 
sigilos legais; e 

X – expedir, em conjunto com a PGM, orientações e modelos operacionais 
necessários à execução deste Decreto. 

 

Art. 7º Compete à PGM, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 
198/2017: 

I – emitir parecer jurídico obrigatório, prévio e independente ao julgamento do PAR e 
à celebração, alteração, declaração de cumprimento ou rescisão de acordo de 
leniência; 

II – orientar juridicamente a autoridade instauradora e a comissão, sem assumir a 
condução da instrução ou a formação do juízo probatório; 
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III – propor as medidas judiciais cabíveis, inclusive cobrança, reparação integral do 
dano, preservação de provas e bens e aplicação das sanções do art. 19 da Lei 
Federal nº 12.846/2013; 

IV – promover ou acompanhar a inscrição da multa em dívida ativa, conforme a 
organização municipal; e 

V – participar da negociação e do monitoramento de acordos de leniência. 

§ 1º O parecer jurídico examinará, no mínimo, competência, regularidade 
procedimental, contraditório, suficiência da motivação, tipificação, dosimetria, 
prescrição e eventual duplicidade sancionatória. 

§ 2º O membro da PGM que tenha integrado a comissão de investigação ou de 
PAR, conduzido a negociação de leniência ou emitido manifestação conclusiva 
anterior fica impedido de elaborar o parecer jurídico final no mesmo processo. 

 

Art. 8º A Ouvidoria-Geral do Município receberá manifestações, inclusive 
anônimas quando admitidas pelo sistema, preservará a identidade do denunciante e 
encaminhará à SMCI os elementos pertinentes, nos termos da Lei Delegada 
Municipal nº 26/2025 e da legislação de acesso à informação e proteção de dados. 

 

Art. 9º O agente de contratação, a comissão de contratação, o gestor ou fiscal 
de contrato, o titular da unidade de licitações e contratos e qualquer autoridade que 
identifique fatos potencialmente enquadráveis no art. 5º da Lei Federal nº 
12.846/2013 deverão comunicá-los prontamente à SMCI, acompanhados dos 
documentos disponíveis. 

Parágrafo único. A comunicação não substitui as medidas urgentes de proteção do 
erário, da continuidade do serviço, da prova e da regularidade da contratação. 

 

Art. 10. A participação de servidor em investigação, comissão, apoio técnico, 
parecer ou decisão observará impedimento e suspeição, aplicando-se, no que 
couber, as normas municipais de processo administrativo e de regime funcional. 

§ 1º É impedido, entre outras hipóteses, quem tenha interesse direto ou indireto no 
resultado, vínculo pessoal ou econômico relevante com os envolvidos, atuação como 
testemunha ou perito, participação decisória nos fatos investigados ou opinião 
conclusiva anterior sobre a responsabilidade. 

§ 2º A alegação de impedimento ou suspeição será decidida motivadamente pela 
autoridade instauradora, sem prejuízo da substituição imediata quando necessária à 
continuidade do processo. 
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CAPÍTULO III 

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE E INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 11. A notícia de possível ato lesivo poderá decorrer de denúncia, 
representação, relatório de auditoria, procedimento de controle, processo licitatório 
ou contratual, decisão judicial ou de tribunal de contas, compartilhamento por outra 
autoridade ou conhecimento de ofício. 

§ 1º A ausência de identificação do noticiante não impede a análise quando houver 
elementos mínimos verificáveis. 

§ 2º A identidade do denunciante e os dados protegidos terão acesso restrito, sem 
prejuízo do contraditório sobre as provas utilizadas para eventual imputação. 

 

Art. 12. Recebida a notícia, a SMCI realizará juízo de admissibilidade 
fundamentado e decidirá por: 

I – arquivamento, quando manifestamente ausentes fato, tipicidade ou elementos 
mínimos; 

II – instauração de investigação preliminar; 

III – instauração imediata do PAR, quando já houver indícios suficientes; ou 

IV – encaminhamento à autoridade competente, se a matéria não se inserir no 
âmbito deste Decreto. 

§ 1º O arquivamento não impede reabertura diante de fatos ou provas novos, 
observado o prazo prescricional. 

§ 2º O juízo de admissibilidade deverá, sempre que possível, ser concluído em trinta 
dias, prorrogáveis motivadamente, sem que o decurso do prazo implique extinção da 
competência. 

 

Art. 13. A investigação preliminar terá caráter não punitivo, acesso restrito e 
prazo de até cento e oitenta dias, prorrogável por decisão motivada da autoridade 
competente. 

§ 1º A investigação poderá ser conduzida diretamente pela SMCI ou por comissão 
de dois ou mais servidores efetivos ou empregados públicos permanentes. 

§ 2º Poderão ser praticadas diligências lícitas necessárias à elucidação dos fatos, 
inclusive solicitação de documentos, oitiva de pessoas, inspeção, análise contábil, 
exame de bases públicas, pedido de apoio técnico e requerimento de 
compartilhamento de informações à autoridade competente. 

§ 3º Medidas sujeitas a reserva de jurisdição ou a sigilo legal específico serão 
requeridas pela PGM ou pela autoridade competente, na forma da lei. 
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Art. 14. A SMCI ou a comissão de investigação poderá propor à autoridade 
competente, de modo fundamentado: 

I – suspensão cautelar dos efeitos do ato ou do processo relacionado aos fatos, 
quando houver risco concreto à instrução ou ao erário; 

II – preservação de documentos, registros eletrônicos, bens e valores; 

III – adoção de providências pela unidade de contratação; e 

IV – solicitação à PGM de medidas judiciais ou extrajudiciais urgentes. 

Parágrafo único. A medida cautelar será proporcional, terá duração estritamente 
necessária e não antecipará a sanção. 

 

Art. 15. A investigação preliminar será encerrada por relatório que 
recomende, motivadamente, o arquivamento, a instauração do PAR ou o 
encaminhamento a outra autoridade. 

Parágrafo único. A decisão sobre a instauração do PAR não exige certeza da 
responsabilidade, mas indícios suficientes de materialidade, autoria institucional e 
vínculo do fato com interesse ou benefício da pessoa jurídica. 

 

Art. 16. O prazo prescricional observará o art. 25 da Lei Federal nº 
12.846/2013, inclusive suas causas legais de interrupção, sem prejuízo das regras 
específicas aplicáveis às infrações licitatórias, aos danos ao erário e a outros ilícitos. 

 

CAPÍTULO IV 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

SEÇÃO I 

COMISSÃO ESPECIAL E INSTAURAÇÃO 

 

Art. 17. Cada PAR será conduzido por comissão especial composta por dois 
ou mais servidores estáveis, designados no ato de instauração, preferencialmente a 
partir de cadastro permanente mantido pela SMCI. 

§ 1º Nas entidades cujos quadros não sejam estatutários, a comissão será composta 
por dois ou mais empregados públicos permanentes, preferencialmente com três 
anos de serviço na entidade. 

§ 2º A comissão terá presidente indicado no ato de designação e poderá contar com 
secretário sem direito a voto. 

§ 3º A designação não gera cargo, função, gratificação ou remuneração adicional, 
salvo previsão legal específica. 

§ 4º A comissão especial é distinta da comissão responsável por processos 
disciplinares de servidores. 
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§ 5º A constituição e o funcionamento da comissão especial independem da 
existência ou da disponibilidade de servidores habilitados no cadastro permanente, 
que terá natureza exclusivamente auxiliar e não constituirá requisito de validade da 
designação. 

 

Art. 18. O cadastro permanente será formado por servidores capacitados em, 
ao menos, processo administrativo sancionador, Lei Anticorrupção, licitações e 
contratos, análise de provas e dosimetria. 

§ 1º A escolha considerará complexidade, disponibilidade, independência e 
conhecimentos necessários ao caso. 

§ 2º A autoridade instauradora poderá designar servidor estável não cadastrado, 
desde que atendidos os requisitos legais, declaradas a ausência de impedimento e 
suspeição e demonstrada capacidade compatível com as atribuições no caso 
concreto. 

§ 3º Sempre que possível, não integrarão a comissão do PAR os servidores que 
tenham conduzido a investigação preliminar ou desempenhado função de 
fiscalização ou decisão diretamente relacionada aos fatos. 

§ 4º Membro da PGM somente integrará comissão em caráter excepcional, mediante 
designação do Procurador-Geral, ficando impedido de atuar em qualquer função 
consultiva, negocial ou judicial no mesmo caso. 

 

Art. 19. O ato de instauração conterá: 

I – identificação da autoridade instauradora e da delegação, se houver; 

II – identificação dos membros, do presidente e, se cabível, do secretário; 

III – síntese objetiva dos fatos, sem prejulgamento; 

IV – identificação das pessoas jurídicas conhecidas; 

V – prazo de conclusão; e 

VI – determinação de registro, autuação e publicação de extrato, preservados os 
dados sigilosos. 

 

Art. 20. A comissão atuará com independência técnica, imparcialidade e 
observância às orientações normativas vigentes, podendo praticar os atos 
necessários à elucidação dos fatos e indeferir, motivadamente, diligências ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

Parágrafo único. Nenhuma autoridade poderá interferir na convicção probatória da 
comissão, sem prejuízo do controle de legalidade, da determinação motivada de 
diligências complementares e da competência de julgamento. 
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Art. 21. Os órgãos e entidades municipais fornecerão à comissão 
documentos, informações, pessoal e apoio técnico solicitados, observado o art. 19 
da Lei Municipal nº 3.118/2019 e os sigilos legais. 

§ 1º A comissão poderá solicitar especialistas ou perícias contábil, financeira, de 
engenharia, tecnologia da informação, licitações, integridade ou outras áreas. 

§ 2º O apoio especializado não transfere ao assistente ou perito a competência 
deliberativa da comissão. 

 

Art. 22. O PAR tramitará preferencialmente em meio eletrônico, com registro 
dos acessos, preservação da cadeia de custódia documental e classificação de 
acesso compatível com a Lei de Acesso à Informação, a legislação de proteção de 
dados e o direito de defesa. 

 

SEÇÃO II 

INSTRUÇÃO, DEFESA E RELATÓRIO 

 

Art. 23. Instaurado o PAR, a comissão examinará os elementos disponíveis e 
formulará nota de indiciação, que conterá: 

I – descrição clara, objetiva e individualizada dos fatos e circunstâncias relevantes; 

II – indicação das provas que sustentam cada imputação; 

III – enquadramento no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013 e, quando cabível, na 
Lei Federal nº 14.133/2021; 

IV – demonstração preliminar do interesse ou benefício da pessoa jurídica e do 
vínculo causal; 

V – informação sobre as sanções em tese aplicáveis; e 

VI – faculdade de apresentar elementos sobre fatores de dosimetria e programa de 
integridade. 

 

Art. 24. A pessoa jurídica será intimada da indiciação para apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretende produzir no prazo de trinta dias. 

§ 1º A intimação será realizada por meio físico ou eletrônico que assegure a ciência, 
preferencialmente no endereço cadastrado perante o Município ou em sistema 
oficial. 

§ 2º Frustrada a intimação, será publicado edital no Boletim Oficial e no sítio 
eletrônico do Município, iniciando-se o prazo da última publicação. 

§ 3º A revelia não importa confissão; os demais prazos correrão independentemente 
de nova intimação até que a pessoa jurídica compareça, sem repetição dos atos 
validamente praticados. 
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§ 4º A pessoa jurídica estrangeira poderá ser intimada na pessoa do gerente, 
representante ou administrador de sua filial, agência, sucursal, estabelecimento ou 
escritório no Brasil. 

 

Art. 25. A pessoa jurídica poderá acompanhar o processo por seus 
representantes ou procuradores, obter cópias e acessar integralmente os elementos 
de prova já documentados que interessem ao exercício da defesa, ressalvadas 
diligências em curso e dados de terceiros protegidos por lei. 

 

Art. 26. A comissão admitirá todos os meios lícitos de prova, assegurará 
participação da defesa em atos que a comportem e decidirá motivadamente os 
requerimentos probatórios. 

§ 1º Produzida prova nova após a indiciação, a pessoa jurídica será intimada para se 
manifestar em dez dias. 

§ 2º Se a prova alterar substancialmente os fatos ou o enquadramento, será lavrada 
indiciação complementar e reaberto o prazo de trinta dias quanto à nova imputação. 

§ 3º Prova emprestada será admitida quando lícita, pertinente e submetida ao 
contraditório no PAR, respeitadas as condições impostas pela autoridade que 
autorizou o compartilhamento. 

 

Art. 27. A comissão poderá propor à autoridade instauradora a suspensão 
cautelar dos efeitos do ato ou processo objeto da apuração, nos termos do art. 10, § 
2º, da Lei Federal nº 12.846/2013, mediante demonstração de risco à instrução, ao 
erário ou à efetividade da decisão. 

 

Art. 28. O prazo para conclusão do PAR será de até cento e oitenta dias, 
prorrogável por períodos sucessivos mediante solicitação justificada do presidente e 
decisão fundamentada da autoridade instauradora. 

Parágrafo único. O decurso do prazo não extingue a competência nem invalida 
automaticamente os atos praticados, sem prejuízo da apuração de atraso 
injustificado e da prescrição. 

 

Art. 29. Encerrada a instrução, a comissão elaborará relatório final motivado, 
que conterá: 

I – síntese do processo e das alegações da defesa; 

II – análise individualizada das provas e de cada imputação; 

III – conclusão quanto à responsabilidade ou ao arquivamento; 

IV – proposta de sanções, com memória de cálculo e dosimetria; 

V – avaliação do programa de integridade, quando apresentado; 
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VI – estimativa da vantagem auferida ou pretendida e dos danos, sempre que 
possível; 

VII – análise de sanções ou acordos anteriores relativos aos mesmos fatos; 

VIII – proposta de encaminhamento para reparação de danos, tomada de contas, 
PGM, Ministério Público, tribunal de contas ou outra autoridade; e 

IX – condições de reabilitação, quando cabíveis sanções da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 

Art. 30. Concluído o relatório, a comissão lavrará ata de encerramento e será 
desconstituída, sem prejuízo de convocação para esclarecimentos estritamente 
necessários. 

Parágrafo único. A pessoa jurídica será intimada do relatório final para 
manifestação em dez dias. 

 

SEÇÃO III 

CONTROLE, JULGAMENTO E RECONSIDERAÇÃO 

 

Art. 31. Após a manifestação sobre o relatório final, a SMCI examinará a 
regularidade e o mérito da instrução e poderá propor saneamento ou diligência 
complementar, com reabertura do contraditório quando houver prova nova ou 
alteração da imputação. 

 

Art. 32. Saneado o processo, os autos serão encaminhados à PGM para 
parecer jurídico obrigatório, na forma do art. 7º. 

Parágrafo único. O parecer não substituirá a apreciação probatória da comissão 
nem a decisão da autoridade competente. 

 

Art. 33. A autoridade julgadora decidirá de modo motivado, enfrentando as 
questões essenciais, as provas, a defesa, o parecer jurídico, a tipificação, a 
dosimetria e os efeitos da decisão. 

§ 1º A divergência em relação ao relatório ou ao parecer será expressamente 
fundamentada nas provas e no direito aplicável. 

§ 2º A decisão será publicada no Boletim Oficial e no sítio eletrônico do Município, 
em versão que preserve sigilos e dados pessoais protegidos. 

 

Art. 34. Da decisão sancionadora caberá pedido de reconsideração, com 
efeito suspensivo, no prazo de dez dias contado da ciência oficial ou da publicação, 
o que ocorrer por último. 

§ 1º A autoridade julgadora decidirá em até trinta dias, mediante parecer jurídico 
quando a matéria suscitar questão nova ou relevante. 
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§ 2º Não apresentado o pedido, as sanções deverão ser cumpridas em trinta dias 
após o fim do prazo; mantida a decisão, abrir-se-á novo prazo de trinta dias a partir 
da publicação. 

 

CAPÍTULO V 

INFRAÇÕES LICITATÓRIAS E CONTRATUAIS 

 

Art. 35. As infrações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em outras 
normas de licitações e contratos que também constituam atos lesivos do art. 5º da 
Lei Federal nº 12.846/2013 serão obrigatoriamente apuradas e julgadas 
conjuntamente nos mesmos autos, mediante o rito do PAR. 

§ 1º A apuração conjunta abrange fatos praticados durante o planejamento, a 
seleção do fornecedor, a contratação direta, a licitação, a formalização, a execução, 
a fiscalização, o pagamento, a alteração, a prorrogação ou a extinção contratual. 

§ 2º O PAR poderá apurar, entre outras condutas, frustração ou fraude ao caráter 
competitivo, afastamento de licitante, criação fraudulenta ou irregular de pessoa 
jurídica, manipulação do equilíbrio econômico-financeiro e fraude à execução 
contratual, desde que presentes os elementos do art. 5º da Lei Federal nº 
12.846/2013. 

 

Art. 36. Se o fato configurar apenas infração licitatória ou contratual, sem 
indícios de ato lesivo da Lei Federal nº 12.846/2013, será observado o processo 
sancionador próprio da Lei Federal nº 14.133/2021 e dos regulamentos municipais. 

Parágrafo único. O uso do PAR não poderá ampliar tipos, sanções ou 
competências previstos em lei. 

 

Art. 37. Surgindo, em processo sancionador licitatório ou contratual, indícios 
suficientes de ato lesivo da Lei Federal nº 12.846/2013, a autoridade competente 
remeterá os autos à SMCI para juízo de admissibilidade e, quando cabível, reunião 
ou conversão em PAR. 

§ 1º Serão preservados os atos instrutórios válidos, desde que compatíveis com o 
rito do PAR e submetidos ao contraditório. 

§ 2º A pessoa jurídica será novamente indiciada quanto à dupla tipificação e terá 
prazo de trinta dias para defesa, ainda que já tenha se defendido no processo 
originário. 

§ 3º Se, ao final, não se confirmar ato lesivo da Lei Federal nº 12.846/2013, mas 
subsistir possível infração licitatória, os autos serão remetidos à autoridade 
competente para decisão, desde que o contraditório da Lei Federal nº 14.133/2021 
tenha sido integralmente observado; caso contrário, será determinada a 
complementação. 
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Art. 38. A nota de indiciação e o relatório final do PAR conjunto 
individualizarão, para cada fato: 

I – a tipificação na Lei Federal nº 12.846/2013; 

II – a tipificação na Lei Federal nº 14.133/2021 ou em outra norma de licitações e 
contratos; 

III – as provas e o elemento subjetivo exigido para a infração licitatória, quando 
cabível; e 

IV – as sanções e consequências propostas sob cada regime legal. 

 

Art. 39. Havendo autoridades distintas para o julgamento conjunto, o 
processo será encaminhado primeiro à de nível mais elevado e, em seguida, às 
demais, para decisão no âmbito de suas competências, aproveitada a instrução 
comum e observadas as competências do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 1º No âmbito da Administração direta, o Prefeito julgará a responsabilidade e as 
sanções da Lei Federal nº 12.846/2013; as sanções licitatórias serão aplicadas pela 
autoridade legalmente competente, salvo competência própria ou avocação 
legalmente admitida. 

§ 2º As decisões sucessivas deverão ser coerentes quanto aos fatos provados, sem 
prejuízo da autonomia jurídica de cada autoridade. 

 

Art. 40. A aplicação conjunta de consequências administrativas observará a 
vedação ao bis in idem, a proporcionalidade e os arts. 22, §§ 2º e 3º, da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

§ 1º A autoridade considerará sanções de mesma natureza já aplicadas pelos 
mesmos fatos, inclusive por outros órgãos ou entidades, para evitar duplicidade 
material e excesso punitivo. 

§ 2º A vedação à duplicidade não impede a cumulação de consequências com 
fundamentos e finalidades distintos, nem o ressarcimento integral, desde que 
motivados e autorizados por lei. 

§ 3º O PAR não prejudica as competências do TCU, do TCE-RJ, do Ministério 
Público, do Poder Judiciário ou de outras autoridades. 

 

CAPÍTULO VI 

SANÇÕES, DOSIMETRIA E REPARAÇÃO 

 

Art. 41. Reconhecida a responsabilidade da pessoa jurídica, poderão ser 
aplicadas, isolada ou cumulativamente, as sanções do art. 6º da Lei Federal nº 
12.846/2013: 
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I – multa de 0,1% a 20% do faturamento bruto do último exercício anterior à 
instauração do PAR, excluídos os tributos, nunca inferior à vantagem auferida 
quando estimável; e 

II – publicação extraordinária da decisão administrativa sancionadora. 

Parágrafo único. Na apuração conjunta, também poderão ser aplicadas as sanções 
da Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive as restritivas do direito de licitar ou 
contratar, pela autoridade competente. 

 

Art. 42. A base de cálculo da multa será o faturamento bruto da pessoa 
jurídica no último exercício anterior à instauração do PAR, excluídos os tributos, 
apurado mediante informações tributárias legalmente compartilhadas, registros 
contábeis, estimativa econômica fundamentada ou outros meios idôneos. 

§ 1º Para pessoa jurídica sem faturamento no exercício de referência, será utilizado 
o último faturamento bruto apurado, atualizado, e a multa observará o intervalo de 
R$ 6.000,00 a R$ 60.000.000,00 e o limite mínimo da vantagem auferida, quando 
estimável. 

§ 2º Os fatores de dosimetria serão avaliados em conjunto para os atos do mesmo 
PAR e, nas hipóteses legais, considerarão a consolidação do faturamento das 
pessoas jurídicas do mesmo grupo que tenham praticado ou concorrido para o ilícito. 

 

Art. 43. O cálculo da multa iniciar-se-á pela soma dos seguintes percentuais 
da base de cálculo: 

I – até quatro por cento, havendo concurso de atos lesivos; 

II – até três por cento, pela tolerância ou ciência de integrantes do corpo diretivo ou 
gerencial; 

III – até quatro por cento, em caso de interrupção de serviço público, obra, entrega 
de bens ou serviços essenciais ou descumprimento de requisito regulatório; 

IV – um por cento, quando os índices de solvência geral e liquidez geral forem 
superiores a um e houver lucro líquido no exercício de referência; 

V – três por cento, em caso de reincidência em ato lesivo no período inferior a cinco 
anos; e 

VI – um, dois, três, quatro ou cinco por cento, conforme o somatório dos 
instrumentos mantidos ou pretendidos com o órgão ou entidade lesada supere, 
respectivamente, R$ 500.000,00, R$ 1.500.000,00, R$ 10.000.000,00, R$ 
50.000.000,00 ou R$ 250.000.000,00, aplicado somente o percentual 
correspondente ao maior patamar alcançado. 

 

Art. 44. Do resultado do art. 43 serão subtraídos: 

I – até meio por cento, pela não consumação; 

II – até um por cento, pela devolução espontânea integral da vantagem e reparação 
dos danos, ou pela inexistência ou falta de comprovação de vantagem e dano; 
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III – até um e meio por cento, pelo grau de colaboração, independentemente de 
leniência; 

IV – até dois por cento, pela admissão voluntária da responsabilidade objetiva; e 

V – até cinco por cento, pela existência e aplicação de programa de integridade 
efetivo. 

Parágrafo único. Os percentuais máximos dos incisos II, IV e V dependerão, 
respectivamente, de reparação e devolução integrais; admissão anterior à 
instauração do PAR; e programa de integridade preexistente ao ato lesivo, 
observados os parâmetros do Capítulo VII. 

 

Art. 45. O valor final da multa observará: 

I – como mínimo, o maior valor entre a vantagem auferida, quando estimável, e 0,1% 
da base de cálculo, ou R$ 6.000,00 na hipótese de ausência de faturamento; e 

II – como máximo, o menor valor entre três vezes a vantagem pretendida ou 
auferida, prevalecendo a maior; vinte por cento do faturamento bruto de referência; 
ou R$ 60.000.000,00 na hipótese de ausência de faturamento e impossibilidade de 
estimar a vantagem. 

§ 1º O limite máximo não prevalecerá se inferior ao limite mínimo. 

§ 2º Na ausência de fatores ou se o resultado for igual ou inferior a zero, aplica-se o 
limite mínimo. 

§ 3º A metodologia de estimativa da vantagem observará o art. 26 do Decreto 
Federal nº 11.129/2022, inclusive receita contratual deduzida de custos lícitos 
comprovados, despesas evitadas ou lucro adicional, conforme o caso. 

 

Art. 46. A sanção de publicação extraordinária será cumprida, às expensas 
da pessoa jurídica, mediante extrato da decisão, cumulativamente: 

I – em meio de comunicação de grande circulação física ou eletrônica na área da 
infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na falta, em publicação de circulação 
nacional; 

II – em edital visível no estabelecimento ou local de exercício da atividade, por no 
mínimo trinta dias; e 

III – no sítio eletrônico da pessoa jurídica, em destaque na página principal, por no 
mínimo trinta dias. 

 

Art. 47. A multa será recolhida ao Tesouro Municipal em trinta dias, mediante 
guia indicada na decisão. 

§ 1º Não comprovado o pagamento integral, o débito será encaminhado para 
inscrição em dívida ativa e cobrança pela PGM, sem prejuízo das demais medidas 
cabíveis. 
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§ 2º Eventual parcelamento dependerá de lei municipal e não suspenderá outras 
obrigações, salvo previsão expressa. 

 

Art. 48. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral 
do dano. 

§ 1º Havendo indícios de dano ao erário, o relatório será encaminhado para 
processo específico de quantificação e reparação e, quando cabível, tomada de 
contas na forma da Deliberação TCE-RJ nº 279/2017. 

§ 2º O PAR, o acordo de leniência e o processo de reparação poderão tramitar 
paralelamente, coordenadas as provas e evitada a dupla cobrança do mesmo valor. 

 

CAPÍTULO VII 

PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 

Art. 49. O programa de integridade será avaliado quanto à existência, 
aplicação e efetividade, de acordo com as características, o porte, os riscos e o grau 
de interação da pessoa jurídica com o setor público. 

Parágrafo único. A avaliação considerará, entre outros: 

I – comprometimento da alta direção e recursos adequados; 

II – códigos de ética, padrões de conduta e políticas aplicáveis a dirigentes, 
empregados e terceiros; 

III – treinamentos e comunicação periódicos; 

IV – gestão e reavaliação de riscos; 

V – registros contábeis completos e controles internos confiáveis; 

VI – procedimentos específicos para prevenir fraudes em licitações, contratos e 
interações com o Poder Público; 

VII – independência e autoridade da instância de integridade; 

VIII – canais de denúncia, tratamento das manifestações e proteção do denunciante 
de boa-fé; 

IX – medidas disciplinares, interrupção de irregularidades e remediação tempestiva; 

X – diligência baseada em risco sobre terceiros, pessoas expostas politicamente, 
patrocínios e doações; 

XI – diligência em fusões, aquisições e reestruturações; e 

XII – monitoramento e aperfeiçoamento contínuos. 

 

Art. 50. A SMCI poderá utilizar a metodologia, os formulários e as orientações 
técnicas da Controladoria-Geral da União como referência, inclusive avaliação 
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simplificada para microempresas e empresas de pequeno porte, sem dispensar 
análise motivada do caso concreto. 

§ 1º A pessoa jurídica terá o ônus de apresentar documentos que demonstrem o 
funcionamento concreto do programa antes e depois do ato lesivo. 

§ 2º Programa meramente formal, criado após o fato ou sem efetividade não autoriza 
redução máxima, sem prejuízo de sua consideração como medida de remediação 
futura. 

 

CAPÍTULO VIII 

ACORDO DE LENIÊNCIA 

 

Art. 51. O Município poderá celebrar acordo de leniência com pessoa jurídica 
responsável por atos da Lei Federal nº 12.846/2013 e por ilícitos licitatórios ou 
contratuais, desde que a colaboração seja efetiva e resulte, quando cabível, na 
identificação dos demais envolvidos e na obtenção célere de informações e 
documentos comprobatórios. 

Parágrafo único. O acordo buscará ampliar a capacidade investigativa, recuperar 
ativos, reparar danos e fomentar integridade, sem renúncia a competências 
indisponíveis. 

 

Art. 52. Compete ao Prefeito celebrar acordo de leniência referente à 
Administração direta e à autoridade máxima da autarquia ou fundação municipal 
celebrar acordo relativo à respectiva entidade, sempre com participação da SMCI e 
da PGM. 

§ 1º A autoridade poderá solicitar à Controladoria-Geral da União cooperação 
técnica ou aceitar solução de delegação, quando juridicamente cabível e 
formalmente aceita, nos termos do art. 36 do Decreto Federal nº 11.129/2022. 

§ 2º A negociação será conduzida por comissão específica, com representantes da 
SMCI e da PGM e, quando necessário, especialistas, vedada a participação de 
membro da comissão do PAR relativo aos mesmos fatos. 

 

Art. 53. A pessoa jurídica proponente deverá preencher os requisitos do art. 
16 da Lei Federal nº 12.846/2013 e, especialmente: 

I – cessar completamente seu envolvimento no ato; 

II – admitir a responsabilidade objetiva; 

III – cooperar plena e permanentemente até o cumprimento; 

IV – fornecer informações, documentos e elementos de prova; 

V – reparar a parcela incontroversa do dano; e 

VI – perder os valores correspondentes ao acréscimo patrimonial indevido ou 
enriquecimento ilícito, nos montantes negociados. 
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Art. 54. A proposta será escrita, subscrita por representante com poderes 
específicos, poderá ser apresentada até a conclusão do relatório final do PAR e 
tramitará em processo próprio, com acesso restrito. 

§ 1º O juízo de admissibilidade verificará elementos mínimos, utilidade da 
colaboração, competência, boa-fé e viabilidade jurídica e econômica da proposta. 

§ 2º Admitida a negociação, será firmado memorando de entendimentos, que 
definirá escopo, deveres, equipe e cronograma e poderá interromper e suspender a 
prescrição pelo prazo legal, limitado a trezentos e sessenta dias na fase negocial. 

§ 3º A negociação será concluída preferencialmente em cento e oitenta dias, 
prorrogáveis motivadamente. 

 

Art. 55. A negociação poderá justificar suspensão do PAR, sem impedir 
medidas investigativas, cautelares ou assecuratórias indispensáveis. 

Parágrafo único. A desistência ou rejeição não importa confissão, não será 
divulgada e impede o uso dos documentos recebidos na negociação, ressalvada 
prova autônoma obtida licitamente por outra fonte. 

 

Art. 56. O acordo conterá, conforme o caso: 

I – delimitação dos fatos e das pessoas jurídicas abrangidas; 

II – descrição da colaboração e dos resultados esperados; 

III – admissão de responsabilidade e obrigação de cooperação; 

IV – multa, ressarcimento, perda de valores e cronograma de pagamento, com 
garantias suficientes; 

V – benefícios legais e critérios de redução; 

VI – medidas de integridade e condições de monitoramento; 

VII – regras de compartilhamento, confidencialidade e proteção de dados; 

VIII – hipóteses de alteração, declaração de cumprimento, inadimplemento e 
rescisão; 

IX – compensação de valores relativos aos mesmos fatos, para evitar dupla 
cobrança; e 

X – natureza de título executivo extrajudicial, quando presentes os requisitos legais. 

 

Art. 57. A definição da redução da multa considerará tempestividade e 
ineditismo da autodenúncia, efetividade da colaboração e relevância dos 
compromissos, observado o limite do art. 16, § 2º, da Lei Federal nº 12.846/2013. 

Parágrafo único. Os efeitos poderão alcançar pessoas jurídicas do mesmo grupo 
somente se assinarem o acordo conjuntamente e cumprirem as condições 
aplicáveis. 
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Art. 58. A negociação, celebração e execução do acordo preservarão as 
competências do TCE-RJ, do TCU, do Ministério Público e de outras autoridades, 
observados os mecanismos de comunicação e cooperação aplicáveis, inclusive a 
Deliberação TCE-RJ nº 330/2021. 

§ 1º O compartilhamento com outra autoridade observará a lei, o interesse público, 
os sigilos e, quando cabível, compromisso de não utilização para sancionar 
novamente a colaboradora pelos mesmos fatos e com a mesma natureza de 
consequência. 

§ 2º A celebração do acordo não dispensa tomada de contas, quantificação de dano 
ou controle externo quando legalmente exigidos. 

 

Art. 59. O cumprimento será monitorado pela SMCI, com participação da 
PGM nos aspectos jurídicos e de cobrança, mediante relatórios, documentos, 
entrevistas, testes, visitas e outros meios proporcionais ao risco. 

§ 1º Declarado o cumprimento, a autoridade reconhecerá os efeitos pactuados e 
promoverá os registros pertinentes. 

§ 2º O descumprimento injustificado acarretará perda dos benefícios, vencimento 
das obrigações, execução das garantias e demais consequências legais e 
contratuais, após contraditório e decisão motivada. 

 

CAPÍTULO IX 

REGISTROS, TRANSPARÊNCIA E COOPERAÇÃO 

 

Art. 60. A SMCI registrará no CEIS e no CNEP as sanções, os acordos e os 
descumprimentos abrangidos pela legislação, após o encerramento da fase 
administrativa com efeito suspensivo, observados os prazos e campos definidos pela 
Controladoria-Geral da União. 

Parágrafo único. O órgão ou entidade sancionador responde pela exatidão, 
atualização e exclusão dos registros de sua competência. 

 

Art. 61. Serão publicados no Portal da Transparência, respeitados os sigilos 
legais: 

I – extratos de instauração e decisões finais de PAR; 

II – sanções e respectivas situações de cumprimento; 

III – acordos de leniência celebrados, quando a divulgação não prejudicar 
investigação; e 

IV – informações gerais sobre o fluxo, os canais de denúncia e a governança deste 
Decreto. 
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Art. 62. A SMCI e a PGM poderão celebrar instrumentos de cooperação e 
estabelecer canais com órgãos de controle, persecução e entes federativos para 
intercâmbio de informações, apoio técnico, recuperação de ativos e coordenação de 
medidas, sem transferência indevida de competência. 

 

Art. 63. A autoridade que tomar conhecimento de possível ilícito penal, ato de 
improbidade, infração disciplinar, dano ao erário ou matéria de competência de 
tribunal de contas promoverá o encaminhamento ao órgão competente, preservados 
o sigilo, a prova e o direito de defesa. 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 64. A responsabilização prevista neste Decreto não afasta processos 
específicos relativos a pessoas naturais, agentes públicos, reparação de danos, 
tomada de contas, improbidade, matéria penal, tributária, concorrencial ou 
regulatória. 

Parágrafo único. O compartilhamento de provas entre processos dependerá de 
licitude, pertinência, preservação dos sigilos e contraditório no processo destinatário. 

 

Art. 65. Aplicam-se subsidiariamente, no que forem compatíveis, a Lei 
Federal nº 12.846/2013, o Decreto Federal nº 11.129/2022, a Lei Federal nº 
14.133/2021, as normas gerais de processo administrativo e os regulamentos 
municipais de licitações e contratos. 

Parágrafo único. A aplicação subsidiária não poderá alterar competência, criar 
infração ou agravar sanção sem lei. 

 

Art. 66. A SMCI e a PGM poderão expedir ato conjunto com orientações, 
fluxos, formulários, matriz de dosimetria, metodologia de avaliação de integridade e 
padrões de transparência, vedada inovação em matéria reservada à lei ou a este 
Decreto. 

 

Art. 67. A SMCI instituirá o cadastro permanente de membros de comissão e 
o fluxo de comunicações com as unidades de contratação no prazo de noventa dias. 

Parágrafo único. A inexistência, insuficiência ou indisponibilidade de membros no 
cadastro não impedirá a imediata constituição de comissão especial com servidores 
estáveis que preencham os requisitos legais. 

 

Art. 68. As disposições processuais deste Decreto aplicam-se imediatamente 
aos processos em curso, preservados os atos válidos praticados e vedada a 
aplicação retroativa de regra material mais gravosa. 
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Art. 69. A execução deste Decreto ocorrerá com os recursos humanos e 
materiais existentes, sem criação de unidade, cargo ou vantagem remuneratória. 

 

 

 

 

Art. 70. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Gabinete do Prefeito, 14 de setembro de 2026. 

 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE INCLUSIVE POR AFIXAÇÃO; CUMPRA-SE. 

 

 

 

Saulo de Tarso Pereira Corrêa da Silva  

Prefeito 

 

 


